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LEI MUNICIPAL No 543/2022, de 0í de Dezembro de 2022.

DISPÔE SOBRE ASPECTOS DA POLíNCA
DE ATENÇÃO A PESSOAS COM
DEFICIENCIA, CRIA O CONSELHO E O
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DAS
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DE
MANAíRA PB E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNClAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE
MANAíRA, ESTADO DA PARAiBA, no uso de suas atribuiçóes
legais, eonferidas pelo que determina o art 38, da Lei Orgânica
Municipal, faço saber que a Câmara Municipal DECRETA e eu
SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 10 - Com o objetivo de facilitar a inserção das pessoas com
defrcrêncra na socredade de [Vlanaíra - PB e vrabihzar maror
integraçáo dos seus programas, projetos e serviços com as políticas
de educaçáo, saúde, trabalho, assistência social, transporte,
acessibilidade, cultura, desporto, lazer, entre outras, fica criado o
Ílnncclhn l\/ft rnininal dnc Flircilnc dac Pcccnac nnm ÍlofiniÂnnia a n
Fundo Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiência no
Município de Manaíra - PB.

Aft. 20 - A interação dos programas, pro.;etos e serviços a estas
pessoas com deficiência, se viabilizará através da Política Municipal
de Atendimento dos Direitos desta população e será garantida e
exercida através dos seguintes órgáos:

a) Conselho lJlunicipal dos Direitos das Pessoas ccrn Deficiência;



b) Fundo Municipaldos Direitos das Pessoas com Deficiência

Art. 3o - Para efeitos desta Lei, considera-se pessoa com
deficiência aquela que tem comprometimento de natureza física,
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na
sociedade com as demais pessoas, se enquadrando nas seguintes
eategorias:

I - DEFIGIENCIA FISICA: alteração completa ou parcial de um ou
mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento
da função física, apresentando -se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia,
triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação
ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com
deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que não prociuzam cjificuicjacje para o ciesempenho cie
funçôes;
Il - DEFICIENCIA AUDITIVA: perda bilateral, parcial, ou total, de
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audlograma nas
írenuênnias de 5OO Hz 1 O0O Hz 2 OOO Hz e 3 OO0 Hz'

lll - DEFICIÊNCh VISUAL: cegueira, na qual a acuidade visual é
igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correçáo
óptica; baixa visáo, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no
melhor olho, com a melhor correção otica, os casos nos quais a
somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual
ou menor que 600; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das
condiçôes anteriores; ou, ainda, é considerada pessoa com
dofiniÂnnia rricr ral anr rolâ rrr rê ânrâconta anr rir{ar{a rricr ral inr ral nr r

Yev vyr vvvr '
menor que 201200 (tabela de Snellen) no melhor olho, após a
melhor correção, ou campo visual inferior a 20o ou ocorrência
simultânea de ambas as situaçôes que produzam dificuldades
temporárias ou permanente para o desempenho de funçôes;

IV DEFICIÊNC|A MENTAL: funcionamento intelectual
significativamente inferior à média, com manifestaçáo antes dos
dezoitos anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de
h^h;l;â^n^ê a:lan+ali.,aa +aia a^ma. a^*,,^i^^^Ã^ ^. ';,.1^.1^ ^^^^^^lr rqr.rrtlvcr\JE§ o\.rclp r.o Lr v aD. tar§ l,\Jt I tu. t i,.,I I tLItlli,çlvclv, uuiuo\Jv Ps-õvçlil
habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e
segurança, habilidades acadêmicas, lazer e trabalho;
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v - DEFrcrÊNcrA múrrpue:
deficiências;

associaçáo de duas ou mais

VI TRANSTORNO GLOBAL DO DESENVOLVIMENTO:
comprometimento grave ou global em diversas áreas do
desenvolvimento: habilidades de interação social reciproca,
habilidades de comunicação ou presença de estereotipias de
comportamento, interesses e atividades. Os preluÍzos qualitativos
que definem estas condiçôes representam um desvio acentuado em
relaçáo ao nível de desenvolvimento. transtorno autista, transtorno
de Rett, Transtorno desintegrativo da lnfância, transtorno de
âcnêrrrêr tr:ncfnrnn nlnhal dn r{oconrrnlrrirnonfn eêrrr nr rtra

especificaçáo.

Parágrafo Único. Serão reconhecidas como pessoa com deficiência
aquelas que possuírem laudo médico referindo que de forma
permanente ou transitória, possui uma ou mais das deficiências
descritas nos incisos deste artigo.

Art. 40 - O Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com
Deficiência é o órgão autônomo, permanente, deliberativo,
normativo, consultivo e Íiscalizador de todas as aÇôes e em todos
os níveis tendo como base a Legislação Nacional, Estadual e Local
vigente de composição paritária, ou seja, metade de representação
governamental e outra metade de representaçâo não
governamental.

Art. 5o O Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com
Deficiência é composto pelos seguintes membros:

| - 05 (cinco) membros e respectivos suplentes, representando o
Poder Executivo Público indicados pelos seguintes órgãos:

a) Gabinete do prefeito;
b) Secretaria Municipal de Educaçáo;
c) Secretaria Municipalda Saúde;
d) Secretaria Municipal da Assistência Social; e
e) Secretaria Municipal de Finanças.

ll - 03 (três) membros e respectivos suplentes, representantes de
instituiçôes rrâo governamentais atuantes no atendimento e ou
defesas dos direitos das pessoas com deficiência, que trabalhem
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direta ou indiretamente. Estes serão escolhidos em Fórum próprio
especialmente convocado para tal.

lll - 02 (dois) membros e respectivos suplentes, de pessoas com
deficiência, devidamente inscritos no Cadastro Municipal das
Pessoas com Deficiência, e eleitos através de fórum próprio.

§ 'i o O proeesso cje eseoiha eiesta representação não
governamental em Assembleia própria será coordenado por uma
Comissão Eleitoral criada pelo Conselho ttlunicipal dos Direitos das
Pessoas com Deficiência, que até 30 (trinta) dias antes do pleito
deverá organizar e publicar um edital de convocação com as regras,
prazos e critérios de elegibilidade, dentre eles cópia dos Estatutos e
ata da eleiçâo da última diretoria, devidamente autenticadas.

§ 20 Entre outros critérios, a Comissâo Eleitoral deverá definir o que
sáo irrstituiçôes de atenciimento e cie cieíesas eios eiireitos, bem
como a legitimidade das mesmas deverá ser comprovada através
dos seguintes documentos, que deveráo ser recadastradas
anualmente.

§ 3o em caso de inexistência das entidades ou representantes
referidos no inciso ll, as vagas de representantes da sociedade civil
seráo preenchidas por representantes de pessoas com deficiência,
devidamente inscritos no Cadastro Municipal de Pessoas com
Deficiêneia, e eleitos através cie fórunr próprio, mantencio-se a
paridade.

Art. 60 - O mandato dos conselheiros governamentais e não
governamentais será de dois anos, sendo que o mesmo conselheiro
terá direito à uma reconduÇão subsequente.

Art. 7(, - Após a eleição, a Comissáo Eleitoral deverá apresentar a
lista dos eleitos titulares e suplentes para o Conselho Municipal dos
Direitos das Pessoas com Deficiência, que a encaminhará no prazo
máximo cie 30 ciias ao Frefeito Municipai para a cievicja posse.

Parágrafo único. A representação governamental será indicada pelo
titular dos órgãos destacados no inciso I do artigo 40 ao Prefeito
Municipal, também no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a
aprovação desta Lei para a devida posse formal.
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AÉ. 8o - A funçáo do membro do Conselho é de interesse público e
náo será remunerada.

AÉ. 90 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas
com Deficiência:

| - Formular a Política dos Direitos das Pessoas com Deficiência,
fixancio as prioridades para execuçáo das ações no planejamento
do Município;

ll - Exercer o controle social das políticas implantadas e
implementadas para pessoas com deficiência e fiscalizar a
execução das aÇões demandadas a partir de critérios, formas e
meios de deficiência e fiscalizar a execuçáo das ações demandadas
a partir de critérios, formas e meios previamente estabelecidos;

lll - Cadastrar e registrar os planos de trabalho e fiscalizar as
enticjades executoras cio atencjirnento às pessoas com deÍiciência;

lV - Eleger a Presidência composta por presidente, vice-presidente
para o mandato de um ano, podendo ser reconduzido por apenas
uma vez consecutivamente;

V - Elaborar e aprovar o Regimento lnterno com dinâmica e
responsabilidade dos conselheiros e do Conselho no prazo de 60
(Sessenta) dias após a posse do mesmo;

Vl - Criar comissões temporárias ou permanentes para o exercício
de atividades preparatórias às decisões da Plenária, devendo ter
composição paritária e suas decisões deverão seguir pelo voto da
maioria, 50% mais um, de seus componentes presentes,

Vll - Organizar e coordenar a Semana Municipal das Pessoas com
Deficiência, com conferências e outros eventos alusivos à datas ou
encontros relativos a este público;

Vlll - Acompanhar e fiscalizar na rede de Saúde os serviços
especiais às vítimas de negligência, maus tratos, exploração,
abuso, crueldade e opressão; e
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lX - Aprovar o Plano Municipal de Açâo e de Aplicaçâo dos recursos
do Fundo Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiências,
bem como controlar sua execução financeira;

X - estabelecer normas e critérios para a utilização dos recursos do
Fundo Municipal da Pessoa com Deficiência;

X - Elaborar e aprovar o seu Regimerrto lrrterno

Parágrafo único. As decisóes do Conselho Municipal dos Direitos
das Pessoas com Deficiência serão formuladas em forma de
Resoluções com o conteúdo das deliberaÇôes adotadas.

Art. 10 - O Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com
Deficiência fica vinculado ao Gabinete do Prefeito Municipal, que
deverá prover e aprovar os recursos fÍsicos, materiais e humanos
da Secretaria Exeeutiva necessários à r:peraeionalização e pieno
funcionamento do Colegiado.

Art. 1í - A escolha da Presidência realizar-se-á 30 (trinta) dias após
a eleição e posse dos conselheiros, quando seráo apresentadas as
chapas e as propostas de mandato.

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM
DEFICIENCIA

AÍt 12 - O Fundo Municipal dos Direitos das Pessoas com
Deíieiêneia cle [t4anaíra - FB fica vincuia«lo aeiministrativamente ao
Gabinete do Prefeito Municipal sendo gerido por uma Junta
Administrativa tendo conta em banco oficial e orçamento próprio
com vistas à suprir demandas do plano de ação aprovado pelo
Conselho Municipal de Defesas dos Direitos das Pessoas com
Deficiência.

§ 10 Cabe ao Prefeito ttlunicipal indicar os membros da Junta
Administrativa formada pelo gestor e coordenador financeiro do
Fundo Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiência.

§ 2" O recurso destinado ao Fundo Municipal dos Direitos das
Pessoas com Deficiência de Manaíra - PB, será depositado em
conta especial, em estabelecimento bancário oficial.

Art. í3 - Constitui recursos do Fundo Municipal dos Direitos das
Pessoas com Deficiência de Manaíra - PB:
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| - Dotaçoes orçamentárias próprias ou créditos especiais que lhe
sejam destinados;

ll - Recursos provenientes de multas de Leis de infração que
contrariem os direitos das pessoas com deficiência;

lll - Doações e contribuiçóes de pessoas físicas e jurídicas;

lV - Transferência de recursos Federais, Estaduais, especialmente
destinados ao Fundo:

V - Convênios com instituições que prestam serviços ao portador de
deficiência;

Vl - Outras que venham a ser instituídas.

Art. í4 - Na definição do plano de Aplicação dos recursos do Fundo
definido no artigo 90 lX, cabe também ao Conselho Municipal dos
Direitos das Pessoas com Deficiência de Manaíra - PB, estabelecer
critérios para análise e aprovaçáo de projetos com vistas a ter
controle e perspectivas de avaliaçáo dos recursos das aplicaçôes
reaiizadas.

Art. í5 - Cabe ao Conselho, em relação à gestão do Fundo e
elaboraçáo e definiçáo do Plano Municipal de Ação:

| - A definição de diretrizes e prioridades de aplicaçáo dos recursos
do Fundo;

ll - A elaboração do orçamento anual de custeio e de investimentos
c<.lm base rras projeçóes de arrecadação cie recursos do Fundo.
Parágrafo único. Os recursos disponíveis, o repasse às entidades e
associaçóes será feito mediante apresentação de projetos,
avaliados e aprovados pelo conselho.

DISPOSIÇÔES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 16 - A eleiçâo da primeira representação não governamental
será coordenada por uma Comissáo Eleitoral Provisória composta
por três representantes de entidades não governamentais atuantes
no Município que deverá, em até 30 (trinta) dias antes do pleito,
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organizar e publicar o EDITAL de convocação com as devidas
regras, prazos e critérios de elegibilidade.

Parágrafo único. Considerando o dispositivo do artigo 60, a
Comissão definida no caput deverá encaminhar diretamente ao
Prefeito Municipal dos eleitos, titulares e suplentes, da primeira
eleiçáo.

Att. 17 - A primeira reunião dar-se-á no prazo de 60 (sessenta) dias
após a sanção da presente Lei e nesta serão escolhidos o
Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário do Conselho.

Art. í8 - Todas as matérias pertinentes ao funcionamento do
Conselho seráo devidamente disciplinadas pelo seu Regimento
lnterno, a ser elaborado no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias
após a posse dos conselheiros, prorrogado por mais 15 (quinze)
dias, se rreeessário.

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20 - Revogam-se as disposiçôes em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra-PB,
em 01 de Dezembro de2022

. MANO VIRG LINO SIMAO
- Prefeito Constitucional -
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LEI MIJNICIPAL N" 5{3/2022, de 0I de Dezêmbm de 2022.

DISPôE soBRE AsPEcros
DA POLITICÀ DE ATf,NçÃO A
Pf,ssoas coM DEtrlcttNclÀ
CRIÁOCONSELHOEO
FUNDO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DAS PESSOÀS
coM DEFIcIÊNctA DE
MANAIRÂ - PB E DÁ ou'rRAs
PRovIDÊNCIAs-

o PREFEITo CoNSTITUCIoNAL Do MUNICÍPIo
DE MÀNÀÍRÀ, EsTÁpo Ol pnn c.ÍrA., 

"o 
uso d€ suas ôiribü9ôes lesais,

confeÍidas pelo que determina o art. 38, da Lei Orgánica Municipal, faço
sâber que a Cârnârâ Municipal DECRETA e eu §ANCIONO a seguinle Lei:

Ârt. l'- Com o objetivô de Íàcilitrr a iDs€Íção dâs pessoos com deficiêrcia
na srrciedade de Manaíra - PB e viâbilizaÍ maior ütegração dos seus proer'âÍnâs-

pÍojetos e serviços com ss polilicas de educâçâo, sâúde, úâbalho, assistência

social, tmnspoíe, acessibilidâd€, culturo. despono, IszeÍ, entÍo outrâs, fica
cÍiado o Conselbo MuDicipal dos Direitos dôs Pessoas com Deficiênoia iJ o

Ftmdo MuniciFl dos Direitos das Pess@s com Deficiência no Municipio de
Msnaíra - PB.

Arl 2' - A interação dos progÍamâs, projetos e serviçoa a estas pessoas com

ieficiência, se úabilizará atrarcs da Politicá Mtlllicipsl de AtendilnoÍto dos

büeitos ,Iesta população e será garanlidâ e exeÍcidâ atmvés dos seguintes

órgâos:

.) Conselho Municipsl dos Direitos das Pessoâs com Deticiéncia

b) Fundo Municipâl dos Direitos dâs Pessoas com Deficiêncis

Àr,. 3'- Pam efeitos desta Lei, considerâ-sc pess@ com defrciência aquela
qu€ tem compÍom€limento de nstureza flsics, inteleotusl ou sensorial, os

quais, €m intersção com diversas barreiÍas, podem obstruiÍ sus psÍlicipaçãô
plena e efetivâ na sociedade oom as demais pessoas, se enquâihando nas

seguiotes cat€Sorias:

I - DEFICIÊNCIA FISICA: alteÍação completa ou paÍoàl cG urn ou mais
segmeÍtos do corpo humaío, âcâ[etsndo o compromelimento dâ funçâo
flsica, apÍesentando -sc sot, a loÍma de paraplegia, pampaÍcsia, moooplqgia,
monoparesia, tetrâplegia, tetíâparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,
heÍnipaÍesiâ, ostomia, amputagâo ou ausência de membro, paÍalisia cereb,.al,

naÍrismo, membÍos com deformidade congénita ou adquiÍida, exceto as

deformidades €steticás e as que nâo produzam dificuldade poÍa o des€mpenho

de frmçôes;
II - ITEFICIÊNCIA AtIDITIVA: petda bilareral. parcúL ou rot6l dE quarentâ

" u"üb"ibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas lisqúncias de $0
Hz, 1.000 Hz, 2.000 Hz, e 3.000 Hz:

a

Ill - DEFICÉNCIA vIsUAL: ceSueira. na qiral a acüdade üsuâl é iguâl
ou menor qu€ 0,05 no m€lhoÍ olho, com a m€lhoÍ correção ópticar baixâ
üsâo, que signifrca acuidlde úsusl €otre 0,3 e 0,05 Ío melhoÍ olho, com

a melhor correçilo óticâ, os casos nos quâis â somatóriâ da medida do

câmpo visuâl em ambos os olhos lbr igual ou menor que 60'; ou â ocoÍÉncia
simultânea de quaisqueÍ das condições anteriores; ou, ainda, é coúsiderada
pessoa com deficiência üsual aquela que apresents acuidade üsuâl igusl ou

menor que 201200 (tabela de Snellen) no melhoÍ olho, após a melhor
coreçâo, ou campo üsual inferior a 20" ou ocorrência simultân€a de

smbss as siürações qu€ pÍoduzam dificuldades tempoÍárias ou peÍmanente

para o desempeúo de funçôes;

Iv - DEFICIÊNCIÀ MÍNTALT funcionamento intel€ctual
sigrificativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoitos

aros e limitâçôes âssociadas e duas ou mais árees de hsbilidôdes adaptâtir€s,

tais como: comunicação, cuidado pessoal, habilidades sociais, utilizsção
dos recursos da comnúdade, soúde e segurauga, hâbilidâdes acâdêmicâs.

laze, e trabâlhoi

V - Df,FIdÊNCIÁ MiILTIPLÁ; associação de duâs ou mais deliciências

VI _ TRAN§TORNO GLOBAL DO DESENVOLVIMENTO:
cômprometimento grav€ ou global em diveÍsas áÍess do dêsenvolvimento:
habilidâdes de interação so€iâl Íeciprocâ. hábilidades dc comunicação ou
presençê de esteÍeotipiâ§ de comporlaÍhento, interesses e âtividâdes. Os
prejuizos qualitalivos quê definem estâs condiqôes repnesentam um desúo
ac€ntuado em relação ao nivel de desenvolvimento: tÍãnstomo âutists,
lrânstorDo de Rett, Transtomo desíntegÍativo da Inlãncia, transtorno de

aspeÍger. tÍánstomo eJobal do desenvolvimento sern outÍÍr especificaçâo.

Parágrâfo Udco. Serâo reconhecidas como p€ssoa com deficiência aquelas
que possulrem laudo médico referindo que de forrrla permaDeÍrle ou
transitóna, podsui uma ou Ílais das deficiêociss descritas nos incisos deste

artiSo.

A.t .ú' - O CoNelho Müricipal dos Direitos das Pessoas com De6ciência
é o órgão âutônomo, perÍnanente, delib€rativo, normativo, consultivo e

fiscalizador de todas as ações e em todos os niveis tendo como base a
Legislaçâo NacionâI, Estâduâl e tocal vige e de composição paítáÍia, ou
scja, metad€ de Íepresentação govemamental e outra metade de
repÍesentação não governâmentâl-

Aá. 5'O Cons€lho Municipal dos Direitos dás Pessoas com Defrciêtrcia e
composto pelos seSuinles memkos:

I - 05 (cinco) membÍos e respctivos supleDtes, represeDtâDdo o Pod€r
Execuli\o PúbliiJo indicados pelos sôguintes órgãosi

[I 03 (tês) membÍo6 e Í€§pectivos suplentes, Íepresenlantes de iDstitüções
não go.v€rtraúenlsis atuantes no alsndimento e ou deÍcsas dos direitos dâs
pessoas com defiêiêocia, que trabalh€m direta ou indiÍetameÍte. Estes
serão escolhidos em FóÍuÍ própÍio especiâlmente coDvocâdo para tal.

P INAOl

a

a

a) Gabirete do pÍefeito;
b) S€crêtÂí6 Municipal de Educaçáo;
c) Socrstariâ Mrmicipal da Saúde;

d) Secretsrh Mnicipâl dâ Assistênsia Social: e

e) SecretÁ.ia Municipal de Firlânças.
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MTJNICIPAL DE MANAÍRA

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERIIIO MUNICIPAL
a

UI - 02 (dois) membros e respectivos suplentes, d€ pessoas com deficiência,
devialâmetrte irBcritos no Câdástro Municipal das Pessoas com Deficiênciâ,
€ eleitos âtrÀvés de fónrm própdo.

§ l" O processo de esoolha destâ ÍepÍesenlsção não govemâmetrtal eú
Assembleia púpria seÍí cooÍdenâdo por uma Comissâo EleiloÍal cnâda pêlo

Conselho Municipal dos Direitos das Pessoas com Deficiência, $€ até 30
(trinta) dias antes do pleito deverá organizsÍ e publicar um edital de

convocaqão com âs regÍas, pÍazos e critéÍios de elegibilidade, dentre eles

cópiÂ dos Estatutos e ata da eleiçâo da úhima diretoria, devidamenle
aute ticadas.

§ 2'Entre outros cÍitérios, a Comissâo Eleitoral dev€rá definjÍ o que sâo

Éstituições de alendimento e de defesâs dos diÍeitos, beÍn como á legitimidade
das mesmas devcrá ser comprov&dâ atÍa\,és dos seguiÍtes documentos, qr!€

devêrâo ser recadastradas anualm€nte

§ 3'em caso dc inexistência das entidsdes ou representantes Íeferidos oo

inciso lI, as vagâs de Íepresenlântes ds sociedade ciül seÍào preenchidás poÍ
repre§eÍrürntes de pe§soâs com dehciênciâ, deüdamenle iDscritos no Cadâsft)
MunicipâI de Pessoas com Deficiêlcia, e eleitos atÍâlés de fórum pÍóprio,
mantendo-se a paridsde.

ArÍ, 6'- O mandâto dos conselheinrs governarnentais e rÉo govemamentais

seÉ de dois anrx, sendo que o mesmo conselheiro teÍá direito à uma Íecondução
subsequente.

ÀÉ. 7 - Àpôs a eleição, â Comissão Eleitorsl de\erá apÍesentar a ltuta dos

eleitos titulares e suplentes para o Conselho Municipâl dos Direitos dâs

Pcss@s côm Deficiência, que a enc€miÍhaÍi oo prazo máximo de 30 dias ao

PÍefeito Municipal parâ â de\ids posse.

ParágÍafo único. À ÍepreseÍtação govemàúental será indicada pelo titular
dos órgâos destacados no inciso I do artigo 4' so PÍefeito Mudcipal, tâmbéÍd
no prazo máximo de 30 (t rta) dias após a apÍovaçâo desta Lei para â

ler.ida posse fbrmal

V - Elaborar e aprovar o Regimento Intemo com dinâmica e

rcsponsabilidade dos conselbeiros e do Conselho no prazo de 60 (Sessenta)

dias aÉs a posse do mesmo;

VI - CÍjar comissões tempoÍáriâs ou peÍmaflentes parâ o exeÍcicio de

atividádes pÍepâratóÍias às decisões dá PlenáÍis, devendo teÍ composiçâo
pariláris e suâs decisões deverâo seguir pelo voto ds maioria, 50% mais

um, de seus comporeÍrtes presentest

VII - OÍganizar e cooÍdenaÍ a Sema[a Municipal das Pessoas com
Deficiência, com conferências ê outros eventos alusivos à datas ou
encôdtÍos Íelâtivos a este público:

VIII - AcompanÀaÍ e fiscalizar rs Íede de Saúde os serviços especiais às

vitirnas de negügênoü, maus tatos, explomção, abuso, cru€ldad€ e opressâo;

IX - Apro\.ar o Plaoo Mrmicipal de Açâo e de Âplicâção dos recursos do
Furdo Muricipal dos DiÍeitos das Pessoas cóm Deficiências, bem como
controlâr sua execuçâo financeirâ I

X - estâbelecer Dormas e critérios pâra a utilizaçáo dos Ílxrlrsos do Fundo
Mrmicipal da Pessoa com Deficiêrcia;

X - ElaboÍaÍ e aprotâr o seu Rcgim€nto Interno

Arl. t' - A frrnçâo do múnb,Ío do Conselho é de iÍer€sse público e nâo sení

remuneradâ.

Art. 9" - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos dâs Pcssoas com
Deficiênciâ:

I - FoÍmular a Politica dos DiÍeitos das Pessoas com Deficiência. fixando as

pÍioÍidades paÍa cxecução dâs açôes no plaDejâmento do Municipio;

ll - Exercer o ooDtrole social dâs politicas implânladas e implemedadas
paÉ pessoas com deflciência e fiscálizâÍ a execução das ações dernandadas a

partir de criteriôs, fonnas e meios de deficiêDcia e fiscâlizâÍ â execução das
açôes demaúdadas a partiÍ de crilérios, formas e meios pÍeviamente
estabelecidosi

PaÍágrsfo ünico. As decisões do CoNelho Mudcipal dos DiÍeitos das

Pêssols com D€ficiêDcia seÍâo formuladas em formÂ d€ R€soluções com o
conteúdo dâs deliberâções âdotadas.

Art l0 - O Conselbo Mmicipsl dos Düeitos das Pessoes com Deficiência
fica rinculado ao Gâbinele do Prefeito Muaicipsl, que deverá prover e

aprovaÍ os recursos llsicos, materiáis e humanos da SecÍetaria Executiva
necessários à opemcionalização e pleno funcionamonto do Colegiado.

Art l1 - A escolha dá PÍesidência ÍeâlizúÍ-se-á 30 (lÍiÍta) dias aÉs a

eleição e tr)sse dos conselhetos, quando serão apresentadas as chapas e as

propostâs de mandâto

DO FUNDO MUNICIPÁL DOS DIRETTOS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIÀ

Árt t2 - O lJundo Mimicipal dos Direitos dâs PessGrs com Defioiência de

Manaira - PB tica \,inculado êdministraliÉme[te ao Gabinete do Prefeito
Municipal sendo geÍido por ums Junla Àdmiaistrativa lendo conta em
banco oficial e oÍçâmento púprio com üstas â supÍiÍ demâDdás do plano
de ação aprovâdo pelo Conselho Municipal de Defesss dos Direitos das

Pessoas com D€ficiênciâ.

§ l' Cabe âo l'refeito Municipal indicsr {» membros dB Júrtâ Administrativa
formâda pelo gestoÍ e coordeoâdor financ€iro do Fuído Municipal dos
üreitos dás Pessoas com Deficiêncis.

§ 2' O ÍecuÍso destinâdo ao Fundo Municipal dos Drcitos dâs Pessoas com
Deficiênciâ de Mânaira - PB, será depositêdo em conta especial, em
estabelecimeirlo bansário ofrcial.

AÉ. 13 - Cmsrinri recusos do F'undo Mutricipal ilos f)ireitos alâs Pessoâs

com Deficiência d€ Manaírs - PB:

tll - Cadastrar e registrar os planos de trabalho e fiscalizâr as entidades
executoras do atedimento Às pêssoas com deficiênoia;

lV - Eleger a Presidência coDrpost, poÍ pÍesidênte, üce-pÍesidente pâm o
mândato de um aüo, podetrdo ser r€conduzido poÍ apenas urrá vez
conseoutivâmeúte;

Lci N'220,01 de 10, l0i0l - MANAIRA - 0I DE DEZEMBRO DE 2022 - Tira.sem desta Ed : .10 L'ixenrplares-.
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERI{O MUNIGIPAL
o

I - Dotaçôes orçamentá as próprias ou créditos especiais que lhc sejam
destinadosr

DT. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Prefeito Courtiaucionrl -ll - Recursos pÍovenieÍrtes de muhas de Leis de iDiraçâo que cot1tmrieú os

direitos das p€ssoas com deficiéncist

III - Doaçôes e sontribuiçô€s de pespas ffsicas e jr:ridicasr

lV - TransfeÍéncis de ÍecuÍsos FedeÍais, Estaduais, espccialÍnente destinados

ao Furdo;

LEI MUNICIPAL N' 54412022, de 0l de Irezembro de 2022.

'Dêlimitr
o
PerimêÍro
Urbrno

Rurât", e

prul,idêÍcias

V - Convênios com instituições que prestsm serviços ao portador de

deficiência;

Arr 14 - Na deliniçâo do plâno de Aplicsçâo dos Êcrüsos ô Ftmdo detinido
no âÍtigo 9' IX, cabe tamMm âo Conselho MMicipal dos Dieiros das Pcsso{s

com Deficiênciâ de Manai.a - PB, estabelecer critéÍios pera análise e

aprovaçâo de projetos com listas â ter controle e perspecti!âs de avâliagâo

dos recursos dâs âplicâções reslizadâs.

Àrt 15 - Cabe ao Conselho, em relaçâo à Sestâo do Fundo e elâboÍâção e

definição do Plano Mudcipal de Àçâoi

I - A deftnição de diretrües e prioridades de apliôaçáo dos recursos do l'undo;

II - A elâboráção do o.çamento ânuâl de custeio o dê h!€stimentos com base

nas projeçõ€s de aÍecadaçâo de recurlos do Fundo.

Pani8rôfo único. Os rEcursos disponíveis, o repssse às enúdades e associações

será feito mediante apresenlâçâo de projetos, avaliâdos ê aprovados pelo
conselho.

DlsposrçôEs cERAIS E TRANSITóRIAs

/l - ouúâs que veÍúEm a ser instituídâs

oordenadâ por uma Comissão EleitoÍal PÍovisóÍia compostâ por tÍês

O PREFEITO CONSTITUCIONÀL DO
MUMCÍPIo DE MANAIRÁ, ESTADo DÁ PÁRÀIBA. tro uso de suas

atribuigões legâis. conferidas pelo qua determina o aí. 3E, dâ Lei (hgânicá

Municipal. làço ssbeÍ que a CÂma.a Municipal DECRETA e eu
SANCIONO í seguinte Lei:

Art. 1'. Fic. delimitrdo o Perímetro Urbrno do município dc
MÁNÀIRÀ-PB, ertrb€leccndo os ponto! de Íeferêncir enlre â Zonr
Urbana e s RuHl, conforüte M.pr Geográrico dN d€limiarção
Urbane em arelo a eiúr L€i, com as coordenrdas geogríficss
deicríarr, nr forma detcrlar rbâiro:

lniciando-ie pclo nrsc€ntc! no sentldo horirio, terdo como
referênciâ o Grupo Eicolâr do Sítio Bobr J€rur dor Cordeiro!
com r coo.denrdr geográfic& de haitude (7o{2'f3.07ÍS) -
longitudê (3t't'2t.13"O)i Continur no lentido horário âo Sul
em linha diretr Nté . Pcd do Sinô, nâ propriedsde dc Mânoel
Pcqueno, com r coordemdr geogrífica de lstitudê (7"42'55.97"S)

- longiludê (38o9'5.{2"O); Continur em linhr dirêtr, §entido
rrlcente Sul, prlrsrdo pelâ cssr grendc de seü Dino com r
coordenrd, geogrificr de l.litude (7o{3'f{.92"S) - loagitudê
(38ô9'30.77"Oi ConÍinur êm linhâ rêtâ senÍido nâ.cenÍe Sul, Nté

â Chácrrs de J.kron SrnÍo!, ro !ítio Pâu-Fcrro, com À coordenâdr
gcogrificâ de htitude (7o{3'r5.t0'S} - longitüde (3t9'39.67"O);
Conlinur em linh{ diretr, ienúido Sul ro Pocnte, pasrando pele
êitrrd{ dr tatzsDae, corl: s coord€trâdâ geográficr d€ lâtitudê
(7o{2'{.1.02"S) - longitudc (3809'55.72trO) rió r curva dos
Herdciros de Zé Preto Yence.lso com o entroncrmento do sitio
que dá aoclio ro Sítio Trpuh G Sxcâ, com. coordenrds geogríÍic!
de lrii.ude (7o{2'l{.t6íS) - longiaudc (3tô9'55.7r"O)i Conúinuâ
em senÍido do Poenle em lirh. diretr rtô o aglomerado dc casas
d€ Seb.sÍilo de Erâsmo, no Sitio Constânaino, nr Lâdcirr do
Crtolé, qúe dÁ rc€sso r cidàdê de Srntina de Mingueirâ, com r
coordcnrdt g€ográficr dê lâtilude (7o{I'{l.ff"S) - longitüdc
(38of0'6.d9"O)i continur em linhâ rêtr Do senaido poenae/norie,
pr§.ndo pch crsr do Senhor Jo!é Bonifácio, com a coordenads
geográficâ de lrtitude (7o{l'3{.51"S) - longitude (38o10'3.66r'O)i
conÍinuÀ no mêsmo ieÍtido prrsândo petâ câsr d€ Tico de Águidn.
coE r coordensdr geográfica de htitüde (7o{l'32.56"S) -
longitude (38o9'51.66nO)i Continua em linhr r€tr no sentido
PoerlÍ€ Nort€, limiarndo-se com. Cerr de Msnoel Bârbosr Neto
(Lir), com . coordênâdâ geogrifica de húiaüdc (7.{r'3{.5lnS) -
longitude (3Eo9'.13,38 " O); ConÍiruâ em linh. ret. no senaido

cm d€ Vlcent€ Roirs âo

represerlaÍrtes de €didades úo govemamentâis aluÂntes no Muricipio que

deveú, em até 30 (trirta) dias antes do pleito, orgaoizar e púlicar o EDIIAI
de convoc€ção com as deüdôs regms, pmzos e criténos de ele!úbilidâde.

PanieÍâfo único. Considersndo o dispositirro do aÍtigo 6', ú Comissão defrnirla

rc caput deverá eocaminhar dirclamente ao Prefeito Municipal dos eteitos,
titulares e supleltes, dâ primeiÍa eleição.

ÁÉ. 17 - A primeim reurigo dar-se-á no prazo de 60 (sessenta) dias após a
satrçâo dã pr€sent€ Lei e nesta serão escothidos o Presidente, o Vice-
Presidente, o SocÍetário do Conselho.

Arl. 18 - Todss âs mstérias peíinentes ao Ârncionamento do Conselho
seÍAo devidamente discipünadas pelo seu Regimento IÀtemo, â se. elabomdo
no prazo de 45 (quárenta e cinco) dias apôs a posse dos conselheiÍos,
pÍonogado por mais 15 (quinze) diâs, se trecessá o.

Art 20 - Revogâm-se as disposições em contrário

Gabircte do Prefeito Coffititucioml do mrmicipio de Manaira-PB, em 0l dc
DezembÍo de 2022.

com o limite d{ bsrrs
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\r!. 16 - A eleiçâo da pÍimcirâ Íeprcsenlaçào nâo gov€rnamentol será

Àrt 19 - Esta [,€i entra €m vigo. na data de sua publicação.
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do Sítio Bom Jeiu., fechrndo o p€rímêtro, com r coo.denrda
geográficâ de lâtitudê (7orr'{9.91'S) - longitudc (3to8'3{.3tÍO).
Art. 2'- O perimetro Urbano, on delimiledo ie conrtiaüi uúâ árcr
contigus ürbrna de 5,5 Km' (cinco ponto cinco quilôúetros
qú.drrdos).

Arl. 3'- Esta lei reioga lei antcrior que disponha sotÍe delimitagáo UÍbsna
cnm a Rural.

Arl. 4'. Esta Lei entra eú vigor na data de sua publicagão e revoga lei
ânteÍior que disponha sobre delimitagâo Urbana com a RuÍal, ficando,
igualment€, revogss às disposições em contrário.

GrbineÍc do PreÍeito Conrtitucion l do hüricípio de Mrnâíra, E!úrdo
dr Parlibr. €m 01 de Dezedxbro de 2022.

Df. MÀNOEL VTRGULINO SIMÃO
- Prcfcilo ConitiÍucioDâl -
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